
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 465.836 - PR (2018/0215854-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : TIAGO FEITOZA DA SILVA (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME 
SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE VAGA. PRISÃO DOMICILIAR 
COM O USO DE TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. MUDANÇA DE 
DOMICÍLIO NA MESMA UNIDADE FEDERATIVA. 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. ESTABELECIMENTO 
ADEQUADO AO REGIME SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.

1. O Paciente foi colocado no regime semiaberto harmonizado 
com a monitoração eletrônica, porque ausente vaga para o cumprimento 
da sua pena em Foz do Iguaçu/PR. Autorizada a mudança do seu 
domicílio para Curitiba/PR, ou seja, dentro da mesma Unidade Federativa, 
foi verificada a existência de condições adequadas ao regime semiaberto 
na Colônia Penal Agroindustrial, situada nessa cidade.

2. A permanência do Paciente sob o monitoramento eletrônico, 
quando há disponibilidade de vaga, frustra o adequado cumprimento do 
regime semiaberto legalmente previsto, o qual exige o recolhimento do 
Sentenciado à colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similiar, nos 
termos do art. 35, § 2.º, do Código Penal e do art. 91 da Lei de Execução 
Penal. Em verdade, não compete ao Poder Judiciário, substituindo-se ao 
Legislador, afastar a disposições legais aplicáveis à execução da pena para 
instituir formas diferenciadas de cumprimento das sanções. 

3. Constrangimento ilegal não demonstrado.
4. Ordem denegada.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 21 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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